
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.401.416 - DF (2013/0292633-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ANTÔNIO WELLINGTON CAVALCANTE DE SOUSA E 

OUTROS
ADVOGADOS : ANDRÉ CAVALCANTE BARROS 
  IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR E OUTRO(S)
  MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. TEMA SOB REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE. 
ALEGADA OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO. PRETENSÃO DE ANÁLISE 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O REGIMENTO 
ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DE RESERVA 
DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Os embargos declaratórios são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro. 

2. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

3. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada, pela Carta Magna, ao 
Supremo Tribunal Federal.

4. Nos termos em que foi editada a Súmula Vinculante 10 
do STF, a violação à cláusula de reserva de plenário só ocorre quando a 
decisão, embora sem explicitar, afasta a incidência da norma ordinária 
pertinente à lide, para decidi-la sob critérios diversos alegadamente 
extraídos da Constituição.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
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"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de março de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.401.416 - DF (2013/0292633-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ANTÔNIO WELLINGTON CAVALCANTE DE SOUSA E 

OUTROS
ADVOGADOS : ANDRÉ CAVALCANTE BARROS 
  IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR E OUTRO(S)
  MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela UNIÃO contra 
acórdão proferido pela Segunda Turma, que negou provimento ao agravo regimental da 
embargante, nos termos da seguinte ementa (fls. 281/282, e-STJ):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL. EXERCÍCIO DE 
FUNÇÃO COMISSIONADA JUNTO AO PODER JUDICIÁRIO. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. OBSERVÂNCIA DA FUNÇÃO 
EFETIVAMENTE EXERCIDA. MATÉRIA JULGADA EM 
RECURSO REPETITIVO. MATÉRIA JULGADA SOB O 
REGIMENTO ART. 543-C DO CPC. APLICAÇÃO DE MULTA. 
VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial repetitivo 1.230.532/DF, reafirmou que, no pagamento das 
parcelas relativas aos quintos incorporados aos vencimentos dos 
servidores cedidos a outro Poder, deve-se observar o valor da 
função efetivamente exercida. 

2. O inconformismo posterior ao julgado da Primeira Seção 
"representativo da controvérsia" implica – em regra – aplicação da 
multa prevista no art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil. 

3. Não há falar em afronta ao artigo 97 da Constituição 
Federal, pois, nos termos em que foi editada a Súmula Vinculante 10 
do STF, a violação à cláusula de reserva de plenário só ocorre 
quando a decisão, embora sem explicitar, afasta a incidência da 
norma ordinária pertinente à lide, para decidi-la sob critérios 
diversos alegadamente extraídos da Constituição.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.

Aduz a embargante existência de omissão no julgado quanto à 
conveniência de sobrestar o julgamento do presente recurso especial, porque o Supremo 
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Tribunal Federal determinou o  sobrestamento do Resp 1.230.532/DF até o julgamento 
do mérito do RE 638.115/CE, no qual se declarou a repercussão geral do tema ora em 
debate.

Pondera, outrossim, a inaplicabilidade de uma decisão em um processo 
que está suspenso. Requer o prequestionamento  da  matéria constitucional ventilada 
pela União, qual seja, a violação do art. 62 da Constituição Federal, notadamente no 
que diz respeito ao processo legislativo das medidas provisórias à sua conversão em lei e 
à data em que essas medidas provisórias entram em vigor, para fins de sucessão de leis 
no tempo.

Pugna, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos 
infringentes ao acórdão embargado.

A embargada, instada a manifestar-se, sustenta que se cuida de nítido 
pedido de retratação não previsto nas hipóteses do artigo 535 do Código de Processo 
Civil. 

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.401.416 - DF (2013/0292633-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. TEMA SOB REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE. 
ALEGADA OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO. PRETENSÃO DE ANÁLISE 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O REGIMENTO 
ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DE RESERVA 
DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Os embargos declaratórios são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro. 

2. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

3. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada, pela Carta Magna, ao 
Supremo Tribunal Federal.

4. Nos termos em que foi editada a Súmula Vinculante 10 
do STF, a violação à cláusula de reserva de plenário só ocorre quando a 
decisão, embora sem explicitar, afasta a incidência da norma ordinária 
pertinente à lide, para decidi-la sob critérios diversos alegadamente 
extraídos da Constituição.

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 
eventual erro material no julgado.

Pretende a embargante o sobrestamento do presente feito e o 
pronunciamento do colegiado sobre as questões constitucionais aventadas no agravo 
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regimental.

Registre-se, por primeiro, que o reconhecimento da repercussão geral 
pela Suprema Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"O reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal não tem o condão de sobrestar o julgamento dos 
recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça." 
(AgRg no REsp 1238881/PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 19/6/2012, DJe 29/6/2012.) 

"Em preliminar, cumpre esclarecer que o reconhecimento da 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não enseja o 
sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam 
no Superior Tribunal de Justiça." (AgRg no AREsp 139.094/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 3/5/2012, DJe 8/5/2012.) 

"O reconhecimento, pelo STF, da repercussão geral não 
constitui hipótese de sobrestamento de recurso que tramita no STJ, 
mas de eventual Recurso Extraordinário a ser interposto." (AgRg no 
Ag 1.107.605/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 3.8.2010, DJe 14.9.2010.) 

Ressalte-se, ainda, a impossibilidade da pretendida análise de violação 
dos artigos 2º, 5º, inciso XXXVI, 37, caput, 62, parágrafo único, 61, § 1º, inciso II, 
alínea "a", 63, inciso I, todos  da Constituição Federal, uma vez que a apreciação de 
suposta violação de preceitos constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa 
de prequestionamento, porquanto matéria reservada pela Carta Magna ao Supremo 
Tribunal Federal.

Nesse sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. DESCABIMENTO. 
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COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CARÁTER 
INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO MANIFESTAMENTE 
PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA PREVISTA EM LEI.

1. Não é possível, em sede de embargos de declaração, apreciar 
violação a artigos da Constituição Federal, porquanto o 
prequestionamento de matéria essencialmente constitucional, por esta 
Corte, implicaria usurpação da competência do STF.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, 
tampouco equívoco manifesto no julgado recorrido, não merecem 
acolhida os embargos que se apresentam com nítido caráter 
infringente, onde se objetiva rediscutir a causa, devendo ser aplicada 
à multa prevista no parágrafo único do artigo 538 do CPC.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 716.736/RS, Rel. Ministro FERNANDO 

GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 17/2/2009, DJe 9/3/2009)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRETENSÃO 
DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE NO JULGADO. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS.

1. Estando os fatos devidamente enfrentados e a decisão 
embargada adequadamente fundamentada, não há confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte.

2. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior 
Tribunal de Justiça não é competente para se manifestar sobre 
suposta violação de dispositivo constitucional, nem sequer a título de 
prequestionamento.

3. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl nos EDcl nos EDcl no Ag 947.182/RS, Rel. Ministro  

CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO 
DO TRF 1ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 3/2/2009, DJe 
16/2/2009)

Agregue-se que não há falar em afronta ao artigo 97 da Constituição 
Federal, pois a questão tratada nos autos foi decidida e fundamentada à luz da legislação 
federal, sem necessidade do reconhecimento da inconstitucionalidade do § 1º do art. 10 
da Lei n. 8.911/1994 por esta Corte.

Ademais, nos termos em que foi editada a Súmula Vinculante 10 do STF, 
a violação à cláusula de reserva de plenário só ocorre quando a decisão, embora sem 
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explicitar, afasta a incidência da norma ordinária pertinente à lide, para decidi-la sob 
critérios diversos alegadamente extraídos da Constituição.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DEVOLUÇÃO DE 
VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. Esta Corte firmou entendimento de que os valores recebidos 
indevidamente pelo servidor, de boa-fé, a título de vencimento ou de 
remuneração, não servem de fonte de enriquecimento, mas de 
subsídio dele e de sua família, razão pela qual não cabe a sua 
devolução. Precedentes.

2. Este Superior Tribunal de Justiça não declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 46 da Lei nº 8.112/90, apenas 
conferiu interpretação diversa ao dispositivo, face à sua competência 
para zelar pela interpretação do direito infraconstitucional federal. 
Inexistente, portanto, a alegada violação do princípio constitucional 
da reserva de plenário, nos termos do artigo 97 da Constituição 
Federal, ou ofensa ao teor da Súmula Vinculante n.º 10.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1147272/RS, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
27/3/2012, DJe 11/4/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.  MP Nº 2165-36/2001. 
AUXÍLIO-TRANSPORTE. USO DE MEIO PRÓPRIO. CONCESSÃO. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA.

1 - O auxílio-transporte é devido também ao servidor que 
utiliza meio próprio para locomoção ao local de trabalho. 
Precedentes.

2 - Não há falar em violação ao princípio constitucional da 
reserva de plenário, nos termos do artigo 97 da Constituição 
Federal, quando não ocorre, ao menos implicitamente, declaração de 
inconstitucionalidade de qualquer lei.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1103137/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 6/3/2012, DJe 23/3/2012)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0292633-6 REsp 1.401.416 / DF

Números Origem:  10122003  200134000268356  200234000206467  206026120024013400

PAUTA: 11/03/2014 JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ANTÔNIO WELLINGTON CAVALCANTE DE SOUSA E OUTROS
ADVOGADOS : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR E OUTRO(S)

MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM
ANDRÉ CAVALCANTE BARROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : ANTÔNIO WELLINGTON CAVALCANTE DE SOUSA E OUTROS
ADVOGADOS : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR E OUTRO(S)

MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM
ANDRÉ CAVALCANTE BARROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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